
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.682 - SP (2015/0297440-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SANSONE PACHECO E OUTRO(S)
  LUCIANA KARLA DE MENEZES MEDEIROS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S 

: AUREA LUCIA ANTUNES SALVATORE SCHULZ FREHSE 

  CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE O RECURSO ESPECIAL EXAMINAR 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA OU MEDIDA LIMINAR. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 142 a 149, I, 151, V, 
174 do CTN), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ. 
2. A orientação jurisprudencial do STJ é pacífica no sentido de que não é cabível 
Recurso Especial para reexaminar questões relativas à verificação dos requisitos 
para a antecipação dos efeitos da tutela ou apreciação de medida liminar, em 
decorrência da sua natureza precária, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Incidência da 
Súmula 735/STF. 
3. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SANSONE PACHECO E OUTRO(S)
  LUCIANA KARLA DE MENEZES MEDEIROS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S 

: AUREA LUCIA ANTUNES SALVATORE SCHULZ FREHSE 

  CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte  agravante, em síntese, aduz  a inaplicabilidade das Súmulas 211/STJ e 

735/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 8.1.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos 

hábeis  para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há  falar em reparo na decisão pelo que reitero o seu teor, in verbis 

(fls. 892-896, e-STJ):

Inicialmente, no que tange à suscitada ofensa aos arts 142 a 149, I, 
151, V, 174 do CTN, a irresignação não merece prosperar, ante a falta de análise 
dos dispositivos.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 

AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Quanto ao art. 273, I, do CPC o Tribunal de origem consignou

Não assiste razão à agravante.
O efeito suspensivo e o pedido de manutenção da 

tutela antecipada anteriormente concedida foram indeferidos, nos 
seguintes termos:

"Não há dúvidas de que o recurso de apelação foi 
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recebido no duplo efeito. 
Entretanto, o que ocorre, no presente caso, é que a 

sentença foi de improcedência do pedido declaratório, de maneira 
que os requisitos que anteriormente autorizaram a concessão da 
antecipação da tutela deixaram de existir no momento da prolação 
do comando sentencial.

Na verdade, a antecipação da tutela possui 
conteúdo precário em virtude de seu juízo preliminar e 
perfunctório. contemplando apenas a verossimilhança das 
alegações.

Portanto, proferida a sentença de improcedência e, 
afastada a verossimilhança anteriormente existente, não mais 
subsistem os efeitos da antecipação da tutela jurisdicional, 
importando no retorno imediato ao status quo anterior à sua 
concessão, em razão de expresso comando legal.

Dessa maneira, o recebimento da apelação, no seu 
duplo efeito, não tem o condão de restabelecer os efeitos do 
provimento antecipatório.

Nesse sentido é o entendimento pacífico do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

(...)"

Desta forma, correta a decisão monocrática.
Sendo irrelevantes os fundamentos do recurso, 

indefere-se a medida liminar pleiteada."
Não vieram aos autos outros elementos de maneira 

a alterar esta decisão.
Pelo exposto, nega-se provimento ao presente 

agravo de instrumento.

A orientação jurisprudencial do STJ é pacífica no sentido de que 
não é cabível Recurso Especial para reexaminar questões relativas à verificação 
dos requisitos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela, em 
decorrência da sua natureza precária, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Incidência da 
Súmula 735/STF. A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
RESTABELECIMENTO DE VANTAGEM INCORPORADA 
AOS PROVENTOS. REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO DE LIMINAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
729/STF. DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

(...)
2. Ainda, em sintonia com o disposto na Súmula 
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735 do STF (Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar), entende este Tribunal que, via de regra, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 560.059/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126 DO STJ. DECISÃO PRECÁRIA. SÚMULA 
735/STF.

(...)
4. Demais disso, esta Corte, em sintonia com o 

disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de 
regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita a modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 594.198/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
21/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO QUE INDEFERE MEDIDA LIMINAR 
EM CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado 
da Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou não 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Precedentes.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 541.273/DF, Rel. Ministra 
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MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
13/02/2015).

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297440-9 AREsp 817.682 / SP

Números Origem:  00197755620118260053  01029151620128260000  0102915162012826000050000  
102915162012826000050000

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUCIANA KARLA DE MENEZES MEDEIROS

ALEXANDRE SANSONE PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : AUREA LUCIA ANTUNES SALVATORE SCHULZ FREHSE

CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUCIANA KARLA DE MENEZES MEDEIROS

ALEXANDRE SANSONE PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : AUREA LUCIA ANTUNES SALVATORE SCHULZ FREHSE

CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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